
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

anexo 1 

Pontos de referência da bacia 

hidrográfica da ribeira da Laje no 

concelho de Oeiras 

 



BAIRRO DOS NAVEGADORES

QUINTA DA BOIÇA

LAGOAS PARK

BAIRRO NOVA OEIRAS

PARQUE MUNICIPAL DE OEIRAS

JARDIM ALMIRANTE GAGO COUTINHO

URBANIZAÇÃO ALTO DA BARRA
PRAIA DE 

SANTO AMARO

PALÁCIO DOS 
MARQUESES DE POMBAL

LAJE
AUTOESTRADA A5

ESTAÇÃO AGRONÓMICA NACIONAL

QUINTA DA ESTRANGEIRA

PONTOS DE
REFERÊNCIA
\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

anexo 2 

Valores de condutividade hidráulica de 

diferentes tipos de solo 

adaptado de: Lencastre, A. & Franco, F.M., Lições de 

Hidrologia. 3ª edição revista 2003, Caparica: 

Fundação Armando Lencastre. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Tipo de solo 
Condutividade hidráulica 

(m/s) 

Condutividade hidráulica 

(m/dia) 

Argila ≤ 10-8 ≤ 10-3 

Silte 10-7 a 5x10-6 10-2 a 0,5 

Areia siltosa 10-6 a 2x10-5 0,1 a 2 

Areia fina 10-5 a 5x10-5 1 a 5 

Areia (mistura) 5x10-5 a 10-4 5 a 10 

Areia grossa 10-4 a 10-2 10 a 103 

Burgau limpo ≥ 10-2 ≥ 103 

 

Quadro – Valores de condutividade hidráulica (permeabilidade) de diferentes tipos de 
solo, para a água à temperatura de 20°C. Fonte: Lencastre, A. & Franco, F.M., Lições de 
Hidrologia. 3ª edição revista 2003, Caparica: Fundação Armando Lencastre. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

anexo 3 

Principais diferenças entre os SUDS e as 

técnicas de drenagem convencionais 

adaptado de: Ferreira, S., SUDS - Sistemas Urbanos de 

Drenagem Sustentável, caso de estudo - Parque dos 

Maninhos. Relatório de Estágio para obtenção do 

grau mestre em Arquitetura Paisagista., 2011, 

Faculdade de Ciências da Universidade do Porto. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

SUDS 
SISTEMAS DE DRENAGEM 

CONVENCIONAIS 

Retenção de água no local 
Envio da água para fora das áreas de 

projeto 

Gestão dos volumes de água escoados 
Escoamento do maior volume de água 

possível 

Promoção do retardamento do processo 

de chegada das águas à secção de 

controlo (foz) 

Aceleração do processo de chegada 

das águas à secção de controlo (foz) 

Atenuação dos caudais de ponta de 

cheia 
Aumento dos caudais de ponta de cheia 

Controlo da qualidade da água  
Elevado risco de contaminação de 

outras águas 

 

Quadro – Principais diferenças entre os SUDS e as técnicas de drenagem 
convencionais. Adaptado de: Ferreira, S., SUDS - Sistemas Urbanos de 
Drenagem Sustentável, caso de estudo - Parque dos Maninhos. Relatório de 
Estágio para obtenção do grau mestre em Arquitetura Paisagista., 2011, 
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

anexo 4 

Cartas dos fatores biofísicos e antrópicos da bacia hidrográfica 

da ribeira da Laje no concelho de Oeiras 

Informação geográfica:  
Município de Oeiras: limites administrativos, 2001 – Homologada pela Câmara Municipal de 

Oeiras. 

Município de Oeiras: áreas urbanas de génese ilegal, 2010 – Homologada Município de Oeiras 

Município de Oeiras: relevo sombreado, 2010 – Homologada Município de Oeiras. 

Município de Oeiras: declives, 2010 – Homologada Município de Oeiras. 

Município de Oeiras: hipsometria, 2010 – Homologada Município de Oeiras. 

Município de Oeiras: zonas adjacentes, 1986 – Homologada pelo INAG, I. P. 

Município de Oeiras: edificado, 2011 – Homologada pela Municípia, E.M., S.A. 

Município de Oeiras: espaços verdes, 2010 – Homologada pela Câmara Municipal de Oeiras. 

Município de Oeiras: cadastro arbóreo, 2005, 2006, 2009 – Homologada pelo Município de Oeiras. 

Município de Oeiras: unidades geológicas, 2005 – Homologada pelo LNEG. 

Município de Oeiras: sítios arqueológicos, 2010 – Homologada pela Câmara Municipal de Oeiras. 

Município de Oeiras: Plano Diretor Municipal Oeiras, 1994. 

Município de Oeiras: Plano Estratégico da Água, 2011 – Homologada pela Câmara Municipal de 

Oeiras. 

Município de Oeiras: Plano Diretor de Drenagem de Águas Pluviais das Bacias do Concelho de 

Oeiras, 2006 – Homologado pelos SMAS. 

Município de Oeiras: Plano de Salvaguarda do Património Construído e Ambiental do Concelho 

de Oeiras, 2011 – Homologada pela Câmara Municipal de Oeiras. 

Instituto Geográfico Português: COS’ 2007, nível 2, 2010 – Homologada pelo Instituto Geográfico 

Português. 

Instituto Geográfico Português: CLC, nível 1 – Homologada pelo Instituto Geográfico Português. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

anexo 5 

Evolução da ribeira da Laje no espaço 

e no tempo 

 



Virgílio Reis, Presidente da Direção da Associação Cultural e Recreativa da 

Ribeira da Lage à data da sua publicação no jornal «A Voz de Tercena» (10-10-1997) 

com o título «Lage já era conhecida em 1759», defendia que «teorias de que o rio 

passou a ter o nome de Ribeira da Lage após o Marquês de Pombal ter mandado 

lajear parte da ribeira no interior dos domínios da sua Quinta, ou que a Ribeira deu o 

nome à localidade, não tem qualquer fundamento, porque cerca de 150 anos do 

Marquês nascer já a localidade tinha o nome que hoje tem, e a ribeira apenas deve o 

seu nome devido a banhar esta povoação» [40].  No «Memorial Histórico ou Colecção 

de Memórias sobre Oeiras» pude constatar que em 1575 já se fazia referência ao 

lugar da Laje («Duarte Gil, Lavrador do Lugar da Laje»[41]), e no Foral concedido por 

Dom José I, aquando da elevação de Oeiras a vila, o curso de água em análise está 

referenciado como «Rio chamado da Ribeira da Laje1». Assim, é plausível que tenha 

sido o lugar da Laje a dar nome à ribeira, dado que se tratam de referências anteriores 

à presença do Marquês de Pombal, apesar de, no «Memorial Histórico ou Colecção de 

Memórias sobre Oeiras», nem sempre ser clara a distinção entre o lugar e a ribeira. 

Saliento ainda que, no decurso da pesquisa, pude apurar que o Arquiteto Paisagista 

Rodrigo Dias, do Departamento de Planeamento e Gestão Urbana (DPGU) da CMO 

concorda com as afirmações de Virgílio Reis. 

Na «Carta Topográfica das Fortificações provisionaes, que se construirão no 

Destricto da Villa de Oeiras», de Manuel Joaquim Brandão [42], datada de 1815, a 

ribeira está identificada com o nome de «rio de Oeiras». Nesta época era comum a 

ribeira adquirir diferentes nomes ao longo do seu percurso. 

Atualmente, toda a linha de água é apelidada de «ribeira da Laje», sendo 

também, frequente, em referências mais antigas, a designação «ribeira da Lage» em 

concordância com a toponímia do «Lugar da Lage»2. 

 As grandes alterações no traçado e comportamento da ribeira são 

indissociáveis da presença e influência de Sebastião José de Carvalho e Melo3 no 

território de Oeiras, da sua quinta, e da intervenção do Arquiteto e Engenheiro Carlos 

Mardel4 (fig. 6), por isso passo a referir a importância que esta pesquisa teve na 

elaboração da proposta, na medida em que a evolução do curso de água foi 

compreendida e a relação entre a proposta e a salvaguarda do património foi 

respeitada. 

 A Quinta de Recreio dos Marqueses de Pombal foi construída ao longo de três 

gerações, partindo da aquisição de terrenos por parte do avô, em 1676, e pelo tio do 

                                                           
1 «Ribeira da Laje – Sítio na freguesia de Oeiras» [6] 
2 «Junto ao Lugar da Laje (2), limite de Oeiras, existem as grandes canteiras donde se tirou e afeiçoou toda a cantaria 
para o sumptuoso palácio do Marquês de Pombal, em Oeiras.  (2) No original, Lage» [6] 
3 Adquiriu em 1759 o título de Conde de Oeiras, e em 1769 o título de Marquês de Pombal 
4 Projeto da Quinta de Recreio dos Marqueses de Pombal foi atribuído a Carlos Mardel 



Marquês de Pombal, Paulo de Carvalho e Ataíde (Arcipreste da Igreja Patriarcal). 

Após a morte deste elemento da família, o morgadio passou a pertencer a Sebastião 

de Carvalho e Melo. Juntamente com os seus dois irmãos, Francisco e Paulo, o 

Marquês conseguiu aumentar a área da quinta, através da compra de terrenos 

vizinhos, entre 1744 e 1765. Tudo isto foi conseguido devido ao dinheiro herdado após 

a morte da sua primeira esposa, com a sua ascensão política e conhecimentos 

adquiridos no estrangeiro, nomeadamente na Áustria, terra natal da sua segunda 

esposa: a Condessa Leonor Daun. 

 A destruição provocada pelo terramoto de 1755 levou a que, também em 

Oeiras, tenham sido feitas obras de reconstrução pela equipa técnica de Lisboa, da 

qual saliento o arquiteto húngaro Carlos Mardel e o Engenheiro Manuel da Maia, tendo 

em conta uma perspetiva de desenho mais sóbrio e aproximado dos grandes projetos 

europeus da altura [42]. Especificamente, e apesar de nunca ter sido possível 

confirmar, o projeto do palácio e do complexo sistema hidráulico (aqueduto, canais e 

tanques) está atribuído a Carlos Mardel, como uma obra tardia do autor, para a qual 

traçou as linhas mestras das obras que se viriam a executar após a sua morte em 

1763, ou seja, entre 1749 e 1770. Assim, 

em prol deste projeto, a ribeira da Laje foi 

transformada num canal navegável 

dentro dos limites da quinta dos 

Marqueses de Pombal, como se pode 

ainda constatar pelo embarcadouro 

existente junto ao palácio, como ilustra a 

figura 1 [43]. 

Figura 1 – Embarcadouro do canal da Quinta dos 

Marqueses de Pombal. Fonte: Arquivo pessoal, 

Fevereiro de 2013 

 

Após a morte de Mardel, e sob iniciativa do irmão do Marquês de Pombal, 

Francisco Xavier Mendonça Furtado, na época Secretário de Estado dos Negócios da 

Marinha, nasceu a ideia de construir um porto na foz da ribeira da Laje para 

estacionamento de barcos de socorro. Registos mencionam que a necessidade do 

projeto surgiu em resposta à elevada ocorrência de acidentes e naufrágios na zona, 

cujos barcos de socorro, atracados em Lisboa, raramente conseguiam acudir em 

tempo útil, devido às características das correntes e obstáculos naturais existentes. 

Contudo, a especulação sobre os objetivos do projeto apontava também para o 

transporte dos produtos agrícolas, produzidos em grande quantidade na «quinta de 

Oeiras». A ideia seria estender o canal da quinta até ao porto projetado, para que os 



produtos pudessem ser posteriormente carregados nos navios de mercadorias. 

Segundo Maria de Fátima Roumbouts de Barros «este procedimento, a ser possível, 

traria enormes vantagens sobre o modo (e os custos) como se escoava, então, a 

produção da quinta, em carroças até ao porto de Paço de Arcos, onde seguiam 

viagem por via marítima (uma parte da produção da vinha seguia para o Douro, para a 

confecção do precioso vinho do Porto), ou directamente, pelas vias terrestres, para os 

destinos mais próximos. Assim, numa altura em que toda a casa, quinta e vila de 

Oeiras se renovavam profundamente, tentava-se pôr em prática um projecto que iria 

tornar, ainda mais rentável e funcional, a quinta modelo de Oeiras» [42]. 

A autoria desta obra de grande envergadura coube ao Engenheiro Louis 

d’Alincourt, que a partir de 1763 começou por cortar a zona rochosa do porto e abrir 

parte do canal projetado, onde ainda hoje restam vestígios notáveis do seu esforço 

(fig. 2).  

 

Figura 2 – Vestígios da obra de ligação do canal ao    Figura 3 – Projeto do canal, pormenor do Mappa  

porto. Fonte: Arquivo pessoal, Junho de 2013     hydrotopographico da dezembocadura do rio 

  d’Oeiras, Henrique Niemeyer, inícios séc. XIX, Instituto 

  Geográfico Português. Fonte: 1755: A Terra Tremeu, o 

  Mar Transbordou [40] 

 

É de notar que a confluência da ribeira da Laje com o rio Tejo seria claramente 

movida para Oeste cerca de 500m, facto justificado pelo engenheiro devido à grande 

quantidade de areia que as correntes marítimas acumulavam na praia de Santo 

Amaro, o que provocaria problemas de assoreamento do canal. No entanto, propôs 

construir uma comporta que permitisse limpar regularmente o leito do canal [42]. O 

desenho projetado encontra-se ilustrado na figura 3. 

O afastamento do Marquês de Pombal da política e a sua morte, em 1782, 

levaram a que esta obra tenha sofrido bastantes atrasos, e que, complicações 

relativas a prazos e dívidas tenham surgido, pelo que pouco se sabe dos progressos 

da mesma até ao século XIX, e quais os motivos que levaram que a que a obra nunca 



tenha sido concluída já sob responsabilidade do Coronel Niemeyer e do Engenheiro 

Joseph Theresio Michelotti [42]. 

Através da cartografia existente5 e do registo fotográfico do Arquivo Online da 

CMO, complementado com informação proveniente da Comboios de Portugal (CP)6 

(fig. 4), constatei que a foz da ribeira da Laje continuou, assim, a ser uma grande zona 

alagada cujas águas foram rigidamente canalizadas aquando da construção da 

estrada marginal, como demonstram as fotografias de António Passaporte da década 

de 40 (fig. 5). Abaixo podem ser comparadas as duas fotografias, sendo que, os 

pontos assinalados a vermelho correspondem ao mesmo local. 

 

Figura 4 – Fotografia da vista geral de Santo Amaro, da      Figura 5 – Fotografia do Jardim da praia de Santo 

autoria da Union Postale Universelle, s/d. Fonte:      Amaro, da autoria de António Passaporte, 1940. Fon- 

Arquivo Online CMO [44]           te: Arquivo Online CMO [45] 

 

 No século XX, a impermeabilização de grandes áreas da bacia hidrográfica da 

ribeira da Laje resultante do crescimento urbano, e consequente erosão, levou a «uma 

enorme deposição no canal projetado e calculado no primitivo projeto da quinta, (este) 

deixou de ter capacidade para escoar o crescente caudal provocando devastadoras e 

periódicas inundações; a última em Novembro de 1983, provocou sérios danos 

destruindo os muros ao longo da antiga estrada Real, derrubando um dos janelões 

gradeados junto ao portão principal da Estação Agronómica Nacional (o muro foi 

reconstruído mas o janelão desapareceu); têm sido as inundações responsáveis pela 

destruição de grande parte de vegetação e de elementos dos jardins.» - refere o Arq. 

Rodrigo Dias [43].  

Em suma, a evolução do traçado da ribeira e a alteração da ocupação do solo 

da bacia hidrográfica, levaram a que a ribeira da Laje perdesse capacidade de 

resposta ao escoamento em situações de precipitação intensa, resultando em 

                                                           
5
 Planta do terreno compreendido entre Paço de Arcos e S. Julião da Barra apresentada em 30 de Outubro de 1826 

pela Comissão dos Officiais Engenheiros […], (parcial), Arquivo Histórico Militar. [7] 
6
 Postal sem data. Na figura é possível observar um comboio a vapor, pelo que se pode estimar que a data provável da 

fotografia se situa entre 1889, ano da inauguração do troço ferroviário, e 1926, ano da eletrificação da linha. 



dramáticos eventos de cheia com perdas humanas, materiais, de biodiversidade, de 

património e de recursos naturais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 – Friso cronológico que relaciona as alterações sofridas pela ribeira da Laje com a vida e influência do 

Marquês de Pombal. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

anexo 6 

Tabelas das pontuações dos 

parâmetros avaliados pelo IQR 

Fonte: Tánago, M.G. and D.G. Jalón, Riparian Quality 

Index (RQI): A methodology for characterising and 

assessing the environmental conditions of riparian 

zones, in Limnetica 2011, Asociación Ibérica de 

Limnología: Madrid 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


